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      Sobre a Coleção
 Crítica Contemporânea


    




    A produção crítica voltada para a Literatura Brasileira é, historicamente, formada por uma tradição que reúne antologias, conferências, textos de jornais, artigos, ensaios, correspondências, obras especializadas, dissertações, teses e ganha cada vez mais com tal diversidade de contribuições. No momento contemporâneo (sempre móvel, inapreensível), muito em decorrência de importantes reformas e expansões universitárias, o volume de estudos sobre escritoras e escritores brasileiros é bastante largo, o que por vezes exige certa garimpagem crítica; ao mesmo tempo, há um expressivo conjunto de autoras e autores, de significativa qualidade estética, a receber menor atenção, por diferentes motivos. Assim, voltada ao estudo da Literatura Brasileira, a Coleção Crítica Contemporânea quer pensar nomes fundamentais para o nosso cânone a partir do olhar de importantes pesquisadores atuais. Cada volume é organizado por um estudioso do autor em debate e apresenta um conjunto de textos críticos de maneira a expandir as discussões e a repensar os legados. Desse modo, a Alameda Editorial sinaliza mais uma vez o seu compromisso com a reflexão crítica e com o pensamento brasileiro.




    Andréa Sirihal Werkema




    Rafael Fava Belúzio


  




  

    

      Apresentação


    




    Henriqueta Lisboa (1901-1985) pertence a uma geração de escritoras reveladas na década de 1930 no Brasil. Assim como suas contemporâneas, conheceu a glória por ter desbravado um lugar antes pouco acessível à mulher – o de poeta consagrada, crítica literária e intelectual eleita para a Academia Mineira de Letras –, mas não escaparia de sofrer com críticas e um velado preconceito de gênero. Em carta endereçada a Mário de Andrade, em 6 de agosto de 1940, ela empreende uma reflexão sobre a condição da mulher como artista, destacando os entraves que a impediam de se sentir uma “verdadeira intelectual”. A escritora confessa não ser suficientemente rebelde (“para isso teria que superar muita coisa, sacrificar muita coisa”), nem bastante simples para viver a vida burguesamente como as outras mulheres; por outro lado, também não seria bastante generosa para renunciar à própria personalidade, nem egoísta bastante para pensar unicamente em si. Evidenciava, assim, os dilemas vivenciados por uma mulher no meio intelectual e artístico de então, sobretudo no mundo das letras.




    No Brasil dos anos 1930, a atuação de escritoras brasileiras – de teor criativo e crítico – em periódicos e/ou livros já ultrapassava o período de efervescência e se encontrava em vias de alcançar uma consolidação. Rachel de Queiroz, Patrícia Galvão (a Pagu), Lygia Fagundes Telles, Lucia Miguel Pereira e Cecília Meireles são exemplos de mulheres que despontaram entre público e crítica no país a partir daquela década. Isso não significa, entretanto, que elas não tenham enfrentado, como suas antecessoras, barreiras e discriminação de gênero ao longo de suas trajetórias nas letras. Em um meio de predominância tradicionalmente masculina, muito mais do que provar o talento literário, precisaram insistir, resistir, recorrer ao auxílio de escritores consagrados, contar com a boa-vontade de editoras e a benevolência da crítica para se firmarem no sistema literário brasileiro.




    Embora tenha lançado seu primeiro livro, Fogo fátuo – renegado posteriormente por ela –, em 1925, é com Enternecimento, de 1929, que Henriqueta Lisboa debutaria de fato nos meios literários do país. Nascida em Lambari, cidade do sul de Minas Gerais, é na década de 1920, ao mudar-se para o Rio de Janeiro com a família, acompanhando o pai, João de Almeida Lisboa, em seu mandato de deputado federal na então capital do país, que ela começa a construir uma rede de amizades literárias. Henriqueta nutrirá essas relações ao longo de toda a vida, muitas delas por meio de correspondências, laços que serão cruciais para o seu reconhecimento como poeta no Brasil. Em 1935, após retornar a Minas Gerais e fixar residência em Belo Horizonte, ela passaria a atuar como professora de Literatura Hispano-Americana e de Literatura Brasileira da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Santa Maria, atualmente PUC-Minas, consagrando dessa forma a sua vida pessoal e profissional à literatura.




    Poeta da segunda geração modernista, Henriqueta manteve-se firme na defesa de seus poemas de feição neossimbolista (Enternecimento, 1929; Velário, 1936; Prisioneira da noite, 1941), mesmo quando questionada pelo amigo Mário de Andrade; respondeu à alcunha de “poeta da morte” – recebida após A face lívida (1945) e Flor da morte (1949) – com a própria poesia publicada nos livros subsequentes, em que concede menor ênfase ao tema e explora motivos tão diversos quanto as figuras históricas, lendas e montanhas de Minas Gerais (Madrinha lua, 1952, Montanha viva – Caraça, 1959) ou jogos de palavras e imagens (Reverberações, 1975); defendeu-se das críticas à obra O menino poeta (1943), considerado por certos críticos como um livro incompreensível para as crianças; bancou a publicação de alguns de seus livros (Azul profundo, 1956, por exemplo), com o salário de professora do magistério superior e no Ministério da Educação e Cultura; e teve que conviver com a recorrente assimilação de sua poesia com os atributos tidos como “femininos”, de fragilidade, doçura e delicadeza, frequentemente associados às mulheres poetas de sua geração.




    Por outro lado, foi também a poeta distinguida com o prêmio Olavo Bilac de Poesia da Academia Brasileira de Letras, por Enternecimento (1929); ingressou no Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, em 1958; e foi a primeira mulher eleita para a Academia Mineira de Letras, em 1963.




    A poesia era considerada por Henriqueta Lisboa uma vocação, sua verdadeira “profissão de fé”. Todavia, para se pensar o legado da escritora é necessário, antes de tudo, refletir sobre a sua obra como um todo, a partir de sua trajetória não apenas como poeta, mas também como ensaísta, tradutora, missivista e professora. Sua vasta produção poética, presente em 16 livros, entre Enternecimento (1929) e Pousada do ser (1982), conhece, desde os primórdios, uma fortuna crítica invejável, que inclui Carlos Drummond de Andrade, Gabriela Mistral, Fábio Lucas, Ângela Vaz Leão, Blanca Lobo Filho, Darcy Damasceno, Pe. Lauro Palú, Constância Lima Duarte e Sérgio Buarque de Holanda, entre tantos outros. No entanto, Henriqueta colaborou, durante o mesmo intervalo de tempo, com inúmeros periódicos do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo; publicou quatro livros de ensaios teórico-críticos, Alphonsus de Guimaraens (1945), Convívio poético (1955), Vigília poética (1968) e Vivência poética (1979), em que exerce aguda reflexão sobre o fazer poético e examina a obra de diversos(as) autores(as) brasileiros(as) e estrangeiros(as); traduziu do italiano, espanhol, alemão e inglês, de maneira refinada, a poesia de autores consagrados, especialmente de Dante e Gabriela Mistral; redigiu cartas para nomes tão díspares quanto Mário de Andrade, Carlos Drummond de Andrade, Cecília Meireles, Gabriela Mistral, Guimarães Rosa e Antonio Candido, em que discute o processo de escrita, comenta os poemas de seus interlocutores, fala sobre sua participação em eventos e conferências, antecipa o que viria a publicar, entre muitos outros assuntos de interesse dos pesquisadores de sua obra.




    Essas múltiplas facetas da escritora, obliteradas ou esquecidas pela crítica por décadas, vêm ganhando notoriedade nos últimos 15 anos, com a defesa de dissertações e teses em universidades de vários estados brasileiros e as publicações de coletâneas de seus textos teórico-críticos, que até então só conheciam uma primeira edição. Além disso, têm merecido cuidadosas publicações a sua poesia traduzida e a correspondência completa com Mário de Andrade e Carlos Drummond de Andrade.




    É com o intuito de trazer a público esses estudos que reunimos, neste volume, o que há de mais recente na crítica sobre a extensa e multifacetada obra de Henriqueta Lisboa. Adriana Rodrigues Machado, em seu artigo, parte do adjetivo “estudioso”, usado para sintetizar o romantismo praticado por Novalis, para mostrar que a escritora pesquisava exaustivamente para compor muitos dos seus poemas, e, principalmente, elaborar seus ensaios críticos. Em minha contribuição, investigo as publicações de Henriqueta na imprensa periódica brasileira, sugerindo que ela experimentava os diversos gêneros literários – entre eles, a crônica – nesses veículos de vida efêmera como forma de se aproximar do “leitor comum”. Ana Lúcia Maria de Souza Neves, por seu turno, volta-se para a leitura dos ensaios teórico-críticos de Henriqueta e constata que a escritora estava sintonizada com as discussões do seu tempo sobre arte, literatura e, sobretudo, poesia. A noção de morte-linguagem nos poemas henriquetianos é retomada por Marcia de Mesquita Araújo que, em diálogo com Maurice Blanchot e Stéphane Mallarmé, propõe um entrecruzamento de ideias e reflexões acerca da supressão dos limites entre escrita e pensamento. Partindo de ensaio crítico de Henriqueta Lisboa sobre Cruz e Sousa, Marco Antonio Notaroberto da Silva estabelece similaridades e diferenças entre os dois poetas e lança luz à herança simbolista da escritora. Já Maria do Rosário Alves Pereira realiza um voo panorâmico sobre a correspondência pessoal e burocrática de Henriqueta, presente no Acervo de Escritores Mineiros, apontando seus principais interlocutores, de modo a perceber as redes intelectuais por ela constituídas ao longo do tempo. Marilda Ionta lança mão da troca epistolar entre a poeta mineira e Mário de Andrade para discutir o gênero, considerado por muitos críticos uma literatura menor, lendo as cartas da poeta como uma escritura contra-hegemônica e política. Já Túlio César Vieira Alves parte do conceito de políticas da amizade de Jacques Derrida para identificar um cenário de comunidade por vir, presente na correspondência de Henriqueta, assim como em sua obra poética e na sua produção ensaística. Finalmente, Reinaldo Marques, em entrevista concedida a mim, apresenta o arquivo pessoal de Henriqueta Lisboa no Acervo de Escritores Mineiros (AEM) da UFMG e reflete sobre a reedição da obra completa (poesia, poesia traduzida e prosa) da escritora, reunida em três volumes organizados por ele e Wander Melo Miranda em 2020 para celebrar os 120 anos da poeta mineira.




    *




    Gostaria de agradecer às autoras e aos autores convidados que enviaram seus artigos e contribuíram para este grande mosaico crítico da obra de Henriqueta Lisboa. Em particular, a Reinaldo Martiniano Marques, que generosamente me recebeu no Acervo de Escritores Mineiros da UFMG em julho de 2022 e me contou muitas histórias singulares sobre a escritora. Sua atenção excepcional foi decisiva para que eu mergulhasse com gosto no mundo de Henriqueta.




    Muito obrigada a André de Oliveira Carvalho, diretor da editora Peirópolis e herdeiro de Henriqueta Lisboa, que gentilmente nos cedeu a imagem da poeta que estampa a capa deste livro.




    Agradeço, ainda, de maneira especial, a Andréa Sirihal Werkema, coordenadora, juntamente com Rafael Fava Belúzio, desta Coleção Crítica Contemporânea, que desde o princípio de minha pesquisa sobre escritoras críticas brasileiras, em 2019, foi uma interlocutora de ideias fecundas e incentivadora dos estudos sobre a poeta mineira. Aliás, o embrião deste livro começou a se formar justamente nas aulas que ministrei ao seu lado – e, posteriormente, ao lado de Ieda Magri – em curso de pós-graduação em Literatura Brasileira do Instituto de Letras da Uerj. Ali, pudemos ler, discutir e refletir sobre a obra em prosa e verso de Henriqueta Lisboa e aventar a possibilidade (ou seria a urgência?) de trazer a lume um livro que reunisse o pensamento crítico contemporâneo sobre o legado da escritora.




    Meus sinceros agradecimentos também à equipe da Alameda Editorial, sobretudo a Joana Monteleone, pela confiança depositada no trabalho de organização deste volume, e também, pela orientação e apoio ao longo do processo.




    E a Henrique Estrada Rodrigues, que pela primeira vez pôs em minhas mãos as Obras Completas de Henriqueta, despertando-me para a grandiosidade de sua poesia.




    Encerro lembrando mais uma vez Henriqueta, em carta enviada pela poeta a Mário de Andrade, em 28 de maio de 1943. Depois de ler a Educação Estética do Homem, de Schiller, ela confessa, extasiada: “penso loucamente na renovação do mundo pela beleza! (...) a beleza suavizaria e alentaria infinitamente essa caminhada e até pelo perigo que oferece – de liberdade – deveria ser uma das condições da dignidade humana”.




    Inundemos, pois, o mundo com a beleza e a liberdade oferecidas pela obra de Henriqueta Lisboa.




    Agnes Rissardo


  




  

    

      Uma poética estudiosa:
 quando a palavra encontra a voz


    




    Adriana Rodrigues Machado




    O título deste ensaio surgiu, inicialmente, inspirado em um texto de Rubens Rodrigues Torres Filho, “Novalis: o romantismo estudioso”, escrito como introdução à obra de Novalis (1772-1801), Pólen: fragmentos, diálogos, monólogos – edição brasileira de 1988. Nele, o adjetivo “estudioso” sintetiza bem o romantismo praticado por Novalis, retrata a essência da poíesis novalisiana, daquele que afirmava que não se pode separar o poeta do pensador, a poesia da filosofia.




    Dos quatro volumes que compõem a reprodução de todos os manuscritos deixados pelo poeta-filósofo, dois são constituídos pelos escritos filosóficos, totalizando quase duas mil páginas, um – o primeiro – é dedicado à obra literária integral e o último – o quarto – à correspondência e aos diários. Desse material, que foi criticamente analisado, mais de duzentas páginas receberam do autor minuciosas anotações e muitos comentários sobre a Doutrina-da-ciência de 1794, de Johann Gottlieb Fichte (1762-1814), considerada por Torres Filho nada menos que a obra mais difícil e complexa de toda a história da filosofia (TORRES FILHO, 1988, p. 13).




    E é desse modo, digamos, com o mesmo rigor, que tomamos aqui o adjetivo “estudioso” para falar da poética henriquetiana, posto que esta se caracterize sobretudo como resultado de um processo laborioso, investigativo, de muita dedicação à pesquisa, à leitura cuidadosa, aproximando-se do campo da música; especialmente quando a poeta reflete, em um de seus textos inéditos – que veremos na sequência –, sobre o lugar da palavra e da voz, esta que habita e que dá vida à primeira, numa relação de interdependência.




    A pesquisa histórica




    Um caso exemplar desse caráter investigativo, ao qual recorremos inicialmente a título de ilustração, encontra-se registrado em uma agenda que pertenceu à escritora e que integra o seu arquivo, alocado no Acervo de Escritores Mineiros, na Universidade Federal de Minas Gerais. Nela, encontram-se algumas anotações que indicam que a pesquisa histórica faz parte de uma estratégia de composição adotada pela poeta, e bastante recorrente, conforme pudemos observar por meio de outras fontes documentais, tais como seus rascunhos, planos de estudo, cartas, entrevistas, depoimentos e discursos.




    É importante destacar que o documento em questão, a agenda com a indicação do ano de 1981, – na qual Henriqueta acrescentou ao lado deste, com um traço, a numeração do ano seguinte, 1982 – é o que mais se aproxima da escrita de um diário, de um memorial, dentre toda a documentação analisada em seu arquivo.1 Na antiga agenda, estão registrados alguns telefonemas realizados, impressões de leituras de variadas fontes, citações, data da feitura de poemas com seus respectivos destinos; e, inclusive, anotações quanto a procedimentos de ordem burocrática relativos à edição de seu último livro, Pousada do ser (1982).




    Com uma fina caligrafia, em tinta azul, na página dedicada ao dia 25 de março de 1982, podemos ler:




    

      Releio alguns trechos de Lendas Marianenses da autoria de Waldemar de Moura Santos, os quais serão provavelmente aproveitados como sugestão no poema que pretendo dedicar a Mariana. Examino, com a mesma finalidade, os livros de Diogo de Vasconcelos – Hª (sic) média de M.G. e História da Civilização Mineira, assim como Arquidiocese de Mariana, do Cônego Trindade.2


    




    Na sequência, em 30 de março do mesmo ano, novas indicações de leitura:




    

      Triunfo Eucarístico, publicado em Lisboa em 1734, e cujo autor é Simão Ferreira Machado, descreve a festa da trasladação do S.S. Sacramento, da Igreja do Rosário para a do Pilar, em Vila Rica, em 1933.




      Aureo Trono Episcopal, de autor anônimo, publicado em Lisboa em 1949 por F. Ribeiro da Silva, cônego da Sé marianense, descreve a solenidade da entrada, em Mariana, do Bispo D. Frei Manoel da Cruz, no dia 28 de novembro de 1748.




      (Notas colhidas na Collectanea de Autores Mineiros – organizada por Mário de Lima e publicada pela Imprensa Oficial – B. H. em 1922 – v. I).3


    




    E, na página seguinte, em 31 de março, há o seguinte relato: “Termino o poema ‘Elegia de Mariana’, iniciado ontem, dependendo apenas de pequenos retoques. Tal poema deverá ser inserido em futura edição de Madrinha lua”4; este, que é considerado o primeiro dos “romanceiros” de Henriqueta Lisboa (RANGEL, 1996, p. 17). Não houve, no entanto, uma futura edição de Madrinha lua (1952), o poema “Elegia de Mariana” é publicado, como inédito, em 1985, naquele que seria o volume I das suas obras completas, Poesia Geral (1929-1983), editado postumamente.




    “Elegia de Mariana” é um longo poema com estrofes heterogêneas, e traz na quinta estrofe os seguintes versos, que atestam explicitamente a pesquisa empreendida pela autora:




    

      (...)




      E no “Áureo Trono Episcopal”




      em sintonia de homenagem




      ao Bispo Dom Manuel da Cruz




      vencerás a imaginação




      das cores das formas dos sons.




      (...)




      (LISBOA, 1985, p. 230)


    




    Convém sublinhar, em relação às duas últimas produções registradas pela autora em sua agenda, que Affonso Ávila (1928-2012), estudioso do barroco mineiro, referindo-se ao Triunfo eucarístico, assinala que a obra é “o primeiro documento impresso de interesse literário a reportar-se às manifestações de um estilo de vida barroco na sociedade mineradora do século XVIII” (ÁVILA, 1971, p. 113); e descreve o evento “como uma verdadeira ‘festa barroca’, muito próxima, em termos de colorido e movimentação dos quadros, do moderno carnaval carioca” (ÁVILA, 1971, p. 118). E sobre o Aureo trono episcopal, o estudioso vai dizer que se trata de uma reunião de dez poetas-padres de Mariana, e que até ali [1971] havia despertado o interesse mais dos historiadores do que o dos pesquisadores da literatura colonial; e, assim mesmo, sendo apenas aludido, quando o faziam, pelos historiógrafos da nossa literatura, numa espécie de registro de mera curiosidade bibliográfica (ÁVILA, 1971, p. 128).




    Para compor Madrinha lua, Henriqueta Lisboa ainda se debruçou sobre os seguintes documentos que lhe foram enviados de Ouro Preto (MG), em 1940: “A morte de minha mãe” [sem data e autoria mencionadas], “Carta Pastoral (1897)”, “Carta Pastoral (1912)”, “Elogio fúnebre (Pe. Sinfronio de Castro)”, “Carta Pastoral (1911)” e “Primeiro sínodo da diocese de Mariana”.5




    Madrinha lua (1952) integra o que Henriqueta chamou de seu “tríptico da mineiridade” (LISBOA, 1979, p. 20), junto com Montanha viva: Caraça (1959) e Belo Horizonte bem querer (1972); obras que, segundo Paschoal Rangel (1922-2010), estudioso da obra henriquetiana, destacam-se entre os romanceiros brasileiros (RANGEL, 1996, p. 17).




    Madrinha lua (1952) aproxima-se do Romanceiro da Inconfidência (1953), de Cecília Meireles (1901-1964), e também de Contemplação de Ouro Preto (1954), de Murilo Mendes (1901-1975), distinguindo-se, entre outros aspectos, como a obra que inaugurou – dentre os três – a escrita dos “romances”; trata-se de um gênero poético que, nas palavras de Rangel (1996, p. 9), é poesia popular, com temas que se encontram nas histórias que o povo conta, muitas vezes reduzidos a um puro folclore, na mistura de história real com uma “mitologia” nacional, com traços lírico-épicos bem acentuados (MACHADO, 2013, p. 112).




    Notemos que o termo “romance”, etimologicamente, “significa ‘língua popular’, opondo-se à ‘língua literária’, que era ainda o latim nos primeiros tempos da época medieval nas civilizações dos povos ocidentais, integrantes do antigo império romano” (TAVARES, 1969, p. 236). Portanto, um gênero bem próximo da poesia de tradição oral, do cancioneiro.




    Sobre o gênero poético escolhido pela poeta mineira, ou seja, sobre os “romances”, há dois estudos que merecem destaque, e que se complementam de alguma forma, a saber: o artigo de Maria Luiza Ramos, “Aspectos do Romanceiro da Inconfidência”, de Cecília Meireles, publicado em 1960, e O romanceiro de Henriqueta Lisboa em Madrinha lua, de Paschoal Rangel, já referido, lançado em 1996. No primeiro, a autora destaca algumas coincidências que encontrou entre o romanceiro de Cecília Meireles e o de Henriqueta Lisboa — em Madrinha lua —, que vão além da escolha do gênero e da temática. As imagens às quais ambas recorrem para escrever sobre Tiradentes, por exemplo, e o tratamento dado ao mesmo tema impressionam a ponto de sugerir uma ocorrência de plágio; o que não se sustenta, no entanto, em vista de uma declaração emitida pela própria Henriqueta Lisboa, que, segundo Ramos, afirma que as duas escritoras buscaram as fontes históricas, mais precisamente os depoimentos contidos nos Autos e devassas (RAMOS, 1960, p. 60).




     Entre cartas




    Dados igualmente importantes que comprovam a pesquisa realizada pela poeta de Madrinha lua, e do mesmo modo pela autora do Romanceiro da Inconfidência, estão nas cartas trocadas entre elas durante o período de produção do Romanceiro de Cecília. Henriqueta oferece seus livros para a amiga que demonstra um interesse cada vez maior à medida que penetra na cultura e na história mineiras. Em carta enviada do Rio de Janeiro, Cecília escreve, em 5 de setembro de 1947: “Agradeço-lhe imenso a gentileza do oferecimento dos livros. Sempre precisarei de seus favores, e sempre me encantará agradecer o que vier de suas mãos”.6




    E, no ano seguinte, em janeiro de 1948, a comprovação material do que outrora Henriqueta havia revelado em relação às coincidências apontadas por Maria Luiza Ramos no seu artigo já citado. Havia um sistema de empréstimos e de troca de informações entre as amigas, o que deixa à mostra uma faceta pouco conhecida do processo de criação de ambas as escritoras. Henriqueta, provavelmente, já havia, naquela ocasião, elaborado o seu romance “Vida, paixão e morte de Tiradentes”, “um dos romances mais bonitos e trabalhados de Madrinha lua” (RANGEL, 1996, p. 39).




    Diz Cecília:




    

      Agradeço-lhe muito o livro sobre Tiradentes. Há pouco li uma genealogia do mártir, e fiquei triste ao saber que nem teve madrinha de batismo. É certo que, como acontece nesses casos, recorreram a Nossa Senhora. Mas v. não sente uma angústia, ao pensar nessa criancinha, destinada à forca, sem uma figura humana que a segurasse nos braços, sob sua proteção, desde o nascimento? Estou preparando umas “baladas” de Ouro-Preto, e esse é o tema de uma.7


    




    A resposta de Henriqueta à indagação e reflexão da amiga está nos versos do seu romance Vida, paixão e morte de Tiradentes, e do mesmo modo encontra-se implícita no título de seu romanceiro – Madrinha lua:




    

      (...)




      Ó infante, depressa,




      as margaridas te esperam para a ciranda,




      madrinha lua te espera para as vigílias.




      (...) (LISBOA, 1985, p. 222)


    




    Conforme aponta Branca Borges Bakaj (1989) ao referir-se ao romanceiro Madrinha lua, nele, a lua é a madrinha de Minas e de suas figuras histórico-culturais, como Aleijadinho, Chico Rei, Bárbara Heliodora, Fernão Dias, Dom Silvério, Tiradentes, entre outros; e constitui, segundo ela, “uma isotopia de leitura na poesia de Henriqueta” (BAKAJ, 1989, p. 61). Em muitas composições, a lua também simboliza o transcendente, o sobrenatural; e, do mesmo modo, é uma testemunha, uma presença constante, sempre associada a uma força maternal, nutridora, arquetipicamente feminina.




    Certa vez perguntaram à poeta mineira: “Que quis a senhora dizer em ‘A alma é um parque sob o luar’?” Ao que ela respondeu: “a alma se inspira e viceja à luz que vem do alto”.8




    Nelly Novaes Coelho corrobora a argumentação de Bakaj quando descreve o perfil da autora de Madrinha lua para o seu Dicionário crítico de escritoras brasileiras (1711-2001), ao recorrer à simbologia tradicional do signo de nascimento da escritora, o signo de Câncer: “(...) signo símbolo da água original e que, segundo Jung, se identifica com o arquétipo maternal, princípio matricial e nutriente, que vai do útero à terra maternal: profundeza, abismo, poço, gruta, caverna, vaso, abrigo que converge para o grande refúgio da humanidade que é a Grande Mãe” (NOVAES COELHO, 2002, p. 259). 




    E justifica tal relação, nestes termos:




    

      Se tentarmos tocar os estratos mais profundos da poesia de Henriqueta Lisboa (escrita durante meio século de criação), descobriremos que faz sentido relacioná-la com o signo da autora, pois ao que parece, já na esfera astral, esta teve determinado o seu destino de poeta-mater (voltada para a sondagem das raízes da vida, interagindo com elas e tentando trazer à luz das palavras, o seu enigma). Essa pré-determinação foi algo que a poeta mineira/universal sempre admitiu nas várias entrevistas que deu, ao falar de sua vocação para a poesia (NOVAES COELHO, 2002, p. 259). 


    




    No arquivo de Henriqueta Lisboa, há um pequeno texto datiloscrito com uma referência ao livro Madrinha lua, em manuscrito, cujo teor ratifica as palavras de Novaes Coelho acima citadas. Ele nos dá a dimensão do trabalho ao qual a poeta se dedicou por quase toda a vida; um trabalho que se destaca sobretudo no que diz respeito à preservação da memória coletiva, da história de Minas Gerais – e, consequentemente, da história de nosso país:




    

      Tenho a poesia, não somente como arte verbal, mas ainda como princípio de vida, profissão de fé, conceito de uma realidade mais profunda e abrangente do que o real quotidiano. Assim é que o passado e o futuro se unem ao presente para a configuração de um patrimônio geral. Nestes poemas, procurei conservar a visão que recebi na infância do histórico e do lendário mineiro (sic), com o sonho de projetá-la por algum tempo; e com a esperança de que não desapareçam no torvelinho do amanhã os valores da nossa terra – que hão de ser interpretados, a cada geração, por novos e melhores poetas.9


    




    Em “Elegia de Mariana”, a autora descreve nos seguintes versos a posse do Bispo Dom Frei Manuel da Cruz, na diocese de Mariana, em 1748; um dos motivos trabalhados no texto já citado, Áureo Trono Episcopal. A descrição dos ornamentos característicos do barroco mineiro condiz com a escolha do léxico, bem como o estrato fônico decorrente, que entrelaçado à cadeia de imagens promove um efeito sinestésico — sonoro/visual e tátil; quiçá também olfativo.




    Observemos na estrofe abaixo a abrupta quebra de ritmo que se dá a partir dos dois últimos versos, momento em que ocorre a interrupção da sequência de pluralizações que até ali se desenvolvia. Há uma separação, no sentido de singularizar uma das figuras de alegoria para que melhor se observe o detalhe, mantido o recurso sonoro da aliteração consonantal em “f” – “flautas; pífanos; antífonas; figuras; franjas; fronte; desfere; fogo”. Na linguagem do cinema, da televisão ou da fotografia poderíamos chamar de um efeito zoom, ou até mesmo “microscópico”, que oferece ao leitor a precisão do detalhe. Sem mencionar-lhe o nome, a coloração “rubi/fogo” dá conta do espetáculo visual/imagético:




    

      (...)




      Tal cerimônia se inicia:




      São flautas pífanos clarins




      são claras vozes de cristal




      cantando antífonas e salmos.




      São arcos e jardins suspensos




      dosséis portando girassóis.




      São cavalos ajaezados




      de ouro e veludo carmesim.




      São figuras de alegoria




      ornadas de plumas e franjas




      de diamantes e de topázios.




      Uma delas ostenta à fronte




      um rubi que desfere fogo.




      (...) 




      (LISBOA, 1985, p. 230)


    




    Fábio Lucas, ao analisar a poesia de Henriqueta Lisboa, destaca as várias correntes literárias que se entroncam na sua obra. Aponta, entre elas, uma dicção simbolista na vigência do Modernismo, e outra vertente do Simbolismo, “(...) aquela dos poetas mineiros do século XVIII, de certa expressão rococó” (LUCAS, 1989, p. 191); esta, nitidamente, vigente em Madrinha lua, bem como nos seus outros dois romanceiros: Montanha viva: Caraça (1959) e Belo Horizonte bem querer (1972). E sobre a manifestação rococó, Lucas elucida nestes termos:




    

      Presente ainda a crise religiosa do Barroco, a manifestação rococó vem a ser uma tentativa de retorno ao período clássico, mas dimensionado segundo os ambientes interiores: tempo da música de câmera, do minueto, dos bibelôs, da porcelana, dos objetos de adorno. Repete-se em Henriqueta Lisboa o gosto das miniaturas, a descrição de objetos ornamentais, assim como a manifestação de sentimentos sutis do espírito (LUCAS, 1989, p. 191-192).


    




    Quanto ao conceito de arte, Henriqueta defende que o artista é antes de tudo um homem do seu tempo, e que o poeta, especialmente, deveria aprender a depurar a sua arte em consonância com o mundo vivido, o mundo e tempo históricos. Notadamente uma percepção de arte cultivada em meio às reflexões de Wilhelm Dilthey (1833-1911), um dos filósofos cuja leitura a poeta muito apreciava:




    

      O artista que vivesse fora do seu tempo realizaria uma evasão às avessas, trairia sua própria sensibilidade. (...) Creio que arte é evasão realizada, não apenas ânsia de evasão. Penso que o engano em que laboram alguns dos nossos poetas atuais é justamente esse: imaginar que todos os gritos interiores, todas as perplexidades devam constar no texto literário. Urge que o poeta saiba ser artista. Arte é depuração, nunca fermentação.10


    




    História e poesia




    Henriqueta Lisboa é a primeira mulher eleita para a Academia Mineira de Letras, em 1963, depois de enfrentar uma forte oposição. Seu nome já havia sido indicado em 1959, porém foi logo preterido, pois ainda não era o momento de uma mulher ocupar uma cadeira naquela instituição.11 Contudo, no mesmo ano de 1959, a poeta de Flor da morte (1949) ao lado de Lúcia Machado de Almeida (1910-2005), Zilah Corrêa de Araújo (1916-1975) e Francisca Rodrigues Gregory, quebra um tabu contra a adesão de representantes do sexo feminino no quadro de associados do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, outro órgão público que não admitia mulheres entre seus membros, até aquela data.




    “Chegou a vez da integração da mulher nos quadros do Instituto – novidade equivalente, para meios sociais menos avisados, a algum abalo sísmico”, diz Henriqueta na cerimônia de posse, e acrescenta: “Eu mesma perguntaria com certa perplexidade, tal é a força do convívio da sombra a que está fadado o espírito feminino: Pode a mulher – tanto mais frágil quanto mais sensível – partilhar com o homem de grandes embates culturais, qual seja o da formação da consciência histórica de uma grei?” (LISBOA, 1959, p. 162).




    Contrapondo-se de certa maneira à fala do desembargador Martins de Oliveira, Secretário do Instituto, que defende no seu discurso de recepção às novas integrantes o lugar da mulher enaltecendo a “mulher forte” e chamando de tolice a expressão “sexo frágil” (OLIVEIRA, 1959, p. 153), Henriqueta, como porta-voz das colegas, reafirma sua condição de mulher “colaboradora” do homem; a quem cabe tão somente o predomínio do sentimento, da intuição e da força de imaginação. Uma concepção de gênero, que importa ressaltar, moldada desde tenra idade, alicerçada na doutrina católica12, e, ao mesmo tempo, reforçada pela cultura dominante. Naquele período, os direitos da mulher eram quase nulos, e na esfera pública não cabia à mulher o papel de protagonista.




    No seu pronunciamento, Henriqueta destaca o valor da História, cita nomes da cultura francesa, como Lucien Le Febvre (1878-1956), Cournot (1801-1877), o italiano Croce (1866-1952), o espanhol Menéndez y Pelayo (1856-1912), bem como o grego Heródoto (485-425 a.C) – considerado o “pai da História” –, e conclui que “a História vive, sem dúvida, nas proximidades da Poesia” (LISBOA, 1959, p. 165).




    Sem citar Wilhelm Dilthey (1833-1911), no entanto, a poeta se filia à corrente do historicismo diltheyano – o historicismo alemão clássico13 – sobretudo porque a história para o filósofo alemão tem como instrumento fundamental a “experiência vivida”, a Erlebnis, também traduzida como “vivência” (REIS, 2006, p. 216). Para aquele que é considerado o maior teórico das ciências humanas, estas “(...) estão fundadas sobre o conhecimento de vivências” (DILTHEY, 2010, p. 88, grifo nosso). Tal como para a poeta de O alvo humano (1973), o homem – a abordagem humanista, o sujeito em sua historicidade –, está no centro de todo o pensamento diltheyano. “A poesia tem por base a conexão de efeitos da vida, o acontecimento. De algum modo, toda poesia está em conexão com um acontecimento vivenciado ou a ser compreendido” (DILTHEY, 2010, p. 88, p. 232, grifo nosso ), postula o filósofo.




    Para o teórico alemão, filosofia e história estão unidas, assim como a poesia, no poema, está vinculada ao fato histórico, conforme defende a poeta de Azul profundo (1958). A interdisciplinaridade, portanto – tema caro e recorrente nos estudos literários – está presente em ambas as abordagens.




    Em 1968, quando publica o ensaio “Formação do poeta”, que compõe o livro Vigília poética, Henriqueta inclui na bibliografia a Poética de Dilthey,14 e o cerne da sua argumentação se deve muito às investigações empreendidas pelo autor. E, mesmo antes dessa data, conforme vimos defendendo, já no seu discurso, em 1959, é notória a ressonância diltheyana:




    

      A História vive, sem dúvida, nas proximidades da poesia. A causa primeira dessa afinidade reside na essência de que procedem ambas. Partem em busca da revelação do humano como linhas paralelas. Seus métodos são diferentes, seus processos algumas vezes antagônicos. Mas inscrevem, uma e outra, em transcendentes espelhos, a figura do homem – a salvo de suas contingências de temporalidades e finitude. Inspiram-se mutuamente. Constitui muitas vezes a História, direi melhor, constitui sempre a História o motivo do poema. Que poderá dizer a criatura humana de suas próprias sensações, emoções ou observações que não assuma caráter histórico? O mais abstrato poema realiza-se acusando causalidade, exprime continuidade, existe, é, pois virtualmente histórico. De outra parte, numerosos são os livros poéticos cujo teor provém de sucessos concretos (LISBOA, 1959, p. 165).


    




    E complementa:




    

      De Homero a Shakespeare, de Shakespeare a Guimarães Rosa, vai toda uma escala de maravilhosas ficções correspondentes a verdades comprovadamente vivas ou a verossimilhanças tão vivas como verdades. Todo poema – ainda que de origem íntima – é partícula histórica, sinal convencional que alcança plena significação ao incorporar-se ao sentido global da História (LISBOA, 1959, p. 165).


    




    Sobre o conceito “vivência”, a “experiência vivida” – a Erlebnis –, já anteriormente referido, temos a acrescentar uma importante observação de Katë Hamburger (1896-1992), a teórica alemã que fundamenta uma lógica da criação literária com base na teoria da enunciação (HAMBURGER, 1986), ao postular a respeito da natureza do eu lírico, ou seja, do sujeito-de-enunciação lírico. Reportando-se ao trabalho de Dilthey e à sua contribuição em relação a um “lirismo vivencial”, proveniente da sua teoria psicológica da criação literária, Hamburger toma o conceito “vivência”, compreendido por Dilthey psicológica e biograficamente, e vai além — lembra-nos de que ele é um conceito legítimo da epistemologia de língua alemã que fora empregado principalmente por Edmund Husserl (1859-1938) “como a noção de todos os processos da consciência (de percepção, imaginação, conhecimento etc.)” (HAMBURGER, 1986, p. 198). E ressalta que, para Husserl, há uma equiparação entre consciência e vivência, e que a última expressa a intencionalidade da primeira, “como consciência de algo, razão por que também lhe dá o nome de “vivência intencional” (HAMBURGER, 1986, p. 198). Hamburger defende ainda que é legítimo empregar a noção de “vivência” para a enunciação lírica, no sentido epistemológico, ou seja, fenomenológico, “sem limitá-la à noção de vivência mais restrita, compreendida no conceito de lirismo vivencial” (HAMBURGER, 1986, p. 198, grifo nosso).




    É importante destacar também que, para Hamburger, a questão sobre a identidade ou não identidade do eu lírico com o eu do poeta não encontra uma única resposta na sua análise estrutural da enunciação lírica, ou seja, “não existe critério exato, nem lógico, nem estético, nem interior, nem exterior, que nos permita a identificação ou não do sujeito-de-enunciação lírico com o poeta” (HAMBURGER, 1986, p. 195). O que Hamburger pode afirmar, no entanto, e isto é ponto fundamental quando pensamos na crítica biográfica e/ou quando lidamos com arquivos literários de poetas – principalmente com as cartas destes, cujos depoimentos revelam elementos referentes à gênese de seus poemas –, é que “a forma do poema é a enunciação e isso significa que a experimentamos como o campo de experiência do sujeito-de-enunciação – o que justamente a torna apta a ser vivida como enunciado de realidade” (1986, p. 196). Lembrando que Hamburger defende “que todo enunciado é enunciado de realidade” (1986, p. 197), ou seja, que “a enunciação sempre é real, porque o sujeito-de-enunciação é real, porque, com outras palavras, uma enunciação somente pode ser constituída por um sujeito-de-enunciação real, autêntico” (HAMBURGER, 1986, p. 3, grifo do autor). Assim, para efeito teórico, no sentido lógico,




    

      o sujeito-de-enunciação sempre é idêntico ao autor de um documento real. Por esta razão é o sujeito-de-enunciação lírico idêntico ao poeta, tanto quanto o sujeito-de-enunciação de uma obra histórica, filosófica ou científica é idêntico a seu respectivo autor. Idêntico significa idêntico no sentido lógico. (...) A identidade lógica não significa aqui que todo enunciado de um poema, ou o poema todo, deva coincidir com uma experiência real do sujeito poeta (HAMBURGER, p. 197).


    




    Palavra e voz




    Encontra-se no arquivo de Henriqueta Lisboa, entre vários de seus manuscritos, um texto inédito, ainda em forma de rascunho, cujo teor reflete algumas das preocupações mais centrais que ocupavam o pensamento da artista. Sem nos propormos a uma análise genética do texto, tecnicamente falando, e sim a uma leitura do conteúdo legível, — desconsiderando-se, portanto as rasuras nas suas múltiplas possibilidades de sentido —, inferimos tratar-se da manifestação de ideias que representam as reflexões tardias da poeta de Pousada do ser (1982). Aqui, Henriqueta discute sobre o lugar da voz na poesia, da voz lírica, retirando da palavra o seu reinado absoluto.




    “Poesia: palavra e voz” não é um texto com registro de datação, porém em vista do cotejo realizado com outros documentos, entre eles um poema inédito, de setembro de 1982, cujo tema abordado é o mesmo do referido texto, podemos afirmar que estas reflexões tardias representam uma espécie de síntese de todo o “aprendizado lírico” da poeta mineira; ou seja, são a tradução de seu legado crítico-poético, em essência. Com um teor fortemente marcado pelas impressões hegelianas, o conteúdo trabalhado faz jus aos imperativos do modernismo marioandradiano, especialmente aquele que visa a uma “nova concepção de arte baseada na força da expressão individual” (LISBOA, 1968, p. 109), espécie de credo professado pela autora.




    A poeta mineira declarou certa vez, em uma entrevista, que, entre os simbolistas franceses que a influenciaram, era Stéphane Mallarmé (1842-1898) a quem ela sempre interrogava.15 Porém, mais tarde, a escritora irá questionar a supervalorização da palavra em detrimento da voz; esta que, segundo ela, está “além do relevo da palavra”.16




    

      além do relevo da palavra, existe a voz – com seu timbre peculiar, com seu jogo de aproximação ou distanciação de outras palavras, com os embates sonoros das sílabas, com a melodia das curvaturas da frase. (...) A palavra é o instrumento primordial da poesia – com a condição de estabelecer o processo da voz. O que humaniza a poesia é precisamente a voz.17


    




    Henriqueta destaca que, a partir de Mallarmé, o poeta se viu na obrigação de escolher entre dois caminhos: “o da palavra – valorizada por si mesma – e o da voz, pouco relacionada com a palavra”.18 O estado poético se prepara, diz a poeta, e encontra o vácuo, caso não haja o encontro da palavra e a voz. E encerra suas reflexões fazendo um alerta: “Atente o poeta moderno para essa ligação: a palavra e a voz”.19




    “Na poética henriquetiana, a tensão de forças contrárias é uma constante, e com igual frequência a poeta busca solucionar o problema, manobrando com delicadeza seus altos voos imaginários, evitando quedas bruscas ou drásticas vertigens” (MACHADO, 2013, p. 89).




    Postulamos, por fim, que uma poética estudiosa sempre exigirá de seus intérpretes uma redobrada atenção, uma escuta apurada capaz de captar todas as sutilezas dessa voz que habita a palavra henriquetiana; uma voz que reverbera para além da palavra, além do espaço-tempo do poema, tal como se dá na música, nas grandes composições musicais.
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